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Fica proibido a . construção de nbvos
postos distribuidores de.-àmbustiveis
anexos a "shopping centers" e
grandes centros comerciais

í-E•-SIDENTE

A Câmara Municipal de São Paulo decreta: 2s N011 200L
e

=

=

Art. 1° - Fica proibida a construção de postos distribuidores de
combustíveis anexos a grandes centros comerciais.

I - Para a execução desta lei , será considerado anexci a distância de
mil metros contados do limite externo do referido comércio.

II - Serão considerados para efeito da presente lei grandes centros
comerciais aqueles que possuírem mais de 200 (duzentos) vagas de
garagem, podendo ser hipermercados, supermercados e "shopping
centers".	 •

Art. 2° - As despesas decorrentes da execução desta lei correrão por
conta das dotações orçamentárias próprias, suplementadas, se
necessário.

Art. 3° - Esta lei entrará em vigor na data de sua publicação, revogadas
as disposições em contrário.

1n.
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JUSTIFICATIVA

Nesta justificativa, gostaria de ressaltar dois pontos principais que
incentivam a presente propositura.

O primeiro é o da segurança. Bem sabemos os perigos existentes no
armazenamento de líquidos combustíveis altamente inflamáveis. O
risco existente para quem está próximo a estes postos de combustíveis
é iminente, um descuido do frentista, uma faísca quando o caminhão
tanque está abastecendo os reservatórios é o suficiente para provocar
grandes explosões e dar cabo de uma quantidade incontável de vidas.
Não podemos arriscar as vidas dos munícipes nestes dias em que há
tantos loucos soltos por aí.

O segundo ponto é o do transito. Já em dias normais e com o rodízio
municipal, sentimos grande dificuldade para transitar próximo aos
grandes centros comerciais e com a chegada de férias escolares e festas
de final de ano, podemos notar que esta dificuldade tende a piorar. Não
que este projeto irá sanar o problema, pois sabemos que o transito em
São Paulo, um dos maiores do mundo, é caótico. Considerando estas
datas especiais, poderemos ter uma melhora significativa de trafego do
cidadão que foi realizar suas compras sem ter que dividir espaço com
pessoas que querem apenas abastecer seu veículo.

Solicito a colaboração dos nobres pares para a aprovação desta
propositura que sem dúvida, visa melhorar a qualidade de vida dos
paulistanos.

IMPM1B1 ••••n•• NINO Is CVS,.
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Sobre o assunto, consta:

Lei. 7.805/72, 8.328/75.

PL. 917/95, Andamento.
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PARECAr( (t)-° 9312002 /2(2021A COMISSÃO DE CONSTITUIÇÃO E JUSTIÇA
SOBRE O PROJETO DE LEI N°673/2001.

Trata-se de projeto de lei, de autoria do Nobre Vereador Humberto Martins, que
visa proibir a construção de postos distribuidores de combustíveis anexos a
grandes centros comerciais.

De acordo com a proposta, a construção seria vedada até uma distância de 1000
metros contados dos limites externos dos centros comerciais, assim considerados
aqueles que possuírem mais de 200 vagas para estacionamento, podendo ser
hipermercados, supermercados e "shopping centers".

O projeto pode prosperar, como veremos a seguir.

A matéria insere-se no âmbito da regulamentação edilícia, que tem por objetivo
não só o controle técnico-funcional da construção individualmente considerada,
mas também o ordenamento da cidade no seu conjunto.

Da mesma forma que o Código de Obras e Edificações fixa as regras para o
licenciamento, execução, manutenção e utilização das obras e edificações, dentro
dos limites dos imóveis, às quais devem estas obedecer e adaptar-se, a legislação
edilícia, de espectro mais amplo, pode abarcar não só o controle técnico-funcional
da construção individualmente considerada, mas também o ordenamento da
cidade no seu conjunto.

Aliás, o próprio Código de Obras, Lei n° 11.228/92 (Código de Obras), item 3.6,
letras c e d; e item 3.6.2, item b, determina que a expedição de alvará de

• aprovação é necessária em se tratando de edificação nova ou reforma, devendo o
pedido ser instruído com peças gráficas e descritivas que permitam a perfeita
compreensão e análise do projeto, em especial quanto ao atendimento das
condições mínimas previstas na Legislação de Obras e Edificações e na
Legislação de Parcelamento, Uso e Ocupação do Solo.

Segundo a justificativa do projeto, ainda, a medida proposta teria como
conseqüência afastar os postos das grandes concentrações de pessoas, eis que
potencialmente perigosos em razão dos produtos armazenados e, também,
melhorar o trânsito nos arredores dos locais que especifica.

Ampara-se o PL, portanto, também no poder de polícia administrativa de que
dispõe o Poder Público para restringir o uso e gozo de bens , atividades e direitos
individuais, em benefício da coletividade ou do próprio Estado.

Com efeito, o Município tem, entre outros, o dever de zelar pelo bem estar e
segurança de seus munícipes.

CCM. 0561 ~MN •~1.11 I.III a CIAM
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PELA LEGALIDADE.

Sala da Comissão de Constituição e Justiça, ao. 3.o
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Segundo Hely Lopes Meirelles compete ao Município a polícia administrativa das
atividades urbanas em geral e "esse policiamento se estende a todas as
atividades e estabelecimentos urbanos, desde a sua localização até a instalação e
funcionamento, não para o controle do exercício profissional e do rendimento
econômico, alheios à alçada municipal, mas para a verificação da segurança e
higiene do recinto, bem como da própria localização do empreendimento" (Direito
Municipal Brasileiro, Ed. Malheiros, 6a ed., pág. 370).

A definição legal do Poder de Polícia é dada pelo artigo 78 do Código Tributário
Nacional:

/110 "Art. 78 — Considera-se poder de polícia a atividade da Administração Pública que,
limitando ou disciplinando direito, interesse ou liberdade, regula a prática de ato ou
'abstenção de fato, em razão de interesse público concernente à segurança, à
higiene, à ordem, aos costumes, à disciplina da produção e do mercado, ao
exercício de atividades econômicas dependentes de concessão ou autorização do
Poder Público, à tranqüilidade pública ou ao respeito à propriedade e aos direitos
individuais ou coletivos".

Por sua vez, reza a Lei Orgânica, em seu art. 160, que compete ao Poder Público
Municipal disciplinar as atividades econômicas desenvolvidas em seu território.

Salienta-se, por fim, que embora não conste sanção pelo descumprimento da
norma proposta, a verificação da conformidade das edificações com a legislação
de uso e ocupação do solo é feita nos termos do Código de Obras e Edificações.

Por se tratar de projeto de lei que versa sobre uso e ocupação do solo é
•	 obrigatória a convocação de pelo menos duas audiências públicas durante a sua

tramitação pela Câmara, nos termos do art. 41, VI, da LOM.

O projeto está amparado no art. 13, I e XIV; art. 37, "caput"; art. 70, VIII, parágrafo
único e art. 160, da Lei Orgânica do Município e art. 78, do Código Tributário
Nacional.
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DEPARTAMENTO TÉCNICO DE TAQUIGRAFIA DT-10

O SR. PRESIDENTE (José Olímpio - PMDB) - Bom-dia. Está aberta

-a reunião.

Peço ao Sr. Roberto que anuncie as pessoas presentes para que

possamos discutir o primeiro PL desta manhã.

O SR. ROBERTO - Estão presentes nesta audiência pública a Sra.

Lucimar Gouveia de Lima, representante do Vereador Ricardo Montoro, o

Sr. Marcelo Pedroso Santos, representando o Gabinete do Vereador Salim

IMO
Curiati, Sr. Charles de Sousa, também do Gabinete do Vereador Salim

Curiati, o Sr. Alexandre de Menezes Simão, do Sindicato do Comércio

Varejista dos Derivados de Petróleo, Sr. Guido Gouveia, dó Gabinete do

Vereador Eliseu Gabriel, Sr. Sérgio Costa, do Instituto de Engenharia,

o Arquiteto José Inácio Siqueira de Almeida, também do Gabinete do

Vereador Ricardo Montoro.

O SR. PRESIDENTE (José Olímpio - PMDB) - Primeiro - PL desta

manhã, o terceiro item, PL 201/2000, de autoria do Vereador Aurélio

Nomura, que está em segunda audiência pública, que dispõe sobre a

110
alteração de zona de uso em área situada no distrito do Rio Pequeno.

Contamos, inclusive, com a presença do Vereador Aurélio Nomura. Peço

ao Sr. Roberto que faça uma breve explicação quanto a esse PL que está

em discussão nesta manhã.

O SR. ROBERTO - Este PL 201/2000, de autoria do Vereador

Aurélio Nomura, dispõe sobre alteração de zona de uso numa área

situada no distrito de Rio Pequeno, correspondente ao loteamento

Parque dos Príncipes.

A justificativa do Vereador Nomura é que a propositura visa

preservar a área do loteamento Parque dos Príncipes, que por
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Esses três projetos anteriores foram feitos 'substitutivos

iguais aos três projetos, onde se estabelecia que a distância entre

postos de gasolina deviam estar, no mínimo, num raio de 500 metros,

contados ao longo do logradouro público.

O SR. PRESIDENTE (José Olímpio - PMDB) - Ótimo. Depois da

explicação da nossa assessoria, abrimos a palavra aos presentes. Quem

pretende usar a palavra, pode se manifestar. (Pausa) Em não havendo,

declaramos encerrada esta segunda audiência pública do PL 499/01.

O próximo e último item da pauta é o PL 673/01, de autoria do

nobre Vereador Humberto Martins, primeira audiência pública, que fica

proibida a construção de novos postos distribuidores de combustíveis

anexos a shopping-centers e grandes centros comerciais.

Tem a palavra o Sr. Roberto, para dar uma breve explicação

sobre esse PL.

O SR. ROBERTO - O PL 603/01, de autoria do nobre Vereador

Humberto Martins, cujo relator é o Vereador Toninho Paiva, proíbe

construção de novos postos distribuidores de combustíveis anexos a

shopping centers e grandes centros comerciais.

Na justificativa do autor, são ressaltados dois pontos de

vista que norteiam a iniciativa da presente propositura. A primeira é

o risco existente de explosões próximo de locais onde há grande

acúmulo de pessoas, e a segunda é dificuldade de trafegar perto dos

grandes centros comerciais, devido a veículos parados em filas de

abastecimento.

Observações: O PL proíbe a construção de postos distribuidores

de combustíveis anexos a grandes centros comerciais. Será considerado,
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para efeito dessa proposta, a distância de mil metros, contados a

partir do limite externo do referido comércio, e o projeto define como

grandes centros comerciais aqueles que possuam mais de 200 vagas de

garagem, podendo ser hipermercados, supermercados e shopping centres.

O SR. PRESIDENTE (José Olímpio - PMDB) - Ótimo, depois da

explicação, está aberta a palavra, se alguém pretende usar.

Tem a palavra o representante do ,sindicato dos postos de

gasolina.

O SR. - Muito obrigado mais uma vez.

Faço uma ressalva, da grande preocupação e do nosso apoio a esse

projeto, como do anterior, mais especificamente em relação a esse

projeto, da preocupação do sindicato...
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O SR. JOSÉ OLÍMPIO (PMDB) - Ótimo, depois dessa explicação

está aberta a palavra se alguém dos presentes pretende usá-la.

Está com a palavra, então, o nobre representante do Sindicato

dos Postos de Gasolina.

O SR. ALEXANDRE SIMÃO - Obrigado mais uma vez. Gostaria de

fazer uma ressalva da nossa grande preocupação, do nosso apoio a esse

projeto, como do anterior, mas especificamente em relação a esse

projeto, da preocupação do sindicato, além da questão de segurança,

que é algo que norteia as nossas preocupações, também a excessiva , a

vantagem desleal que os supermercados, hipermercados, possuem em

detrimento dos postos revendedores da Cidade. Quer dizer, quando se

abre um grande hipermercado, um grande supermercado e junto a ele eles

instalam um posto de gasolina esse supermercado não está cumprindo

diversas normas, tanto eu não diria municipais mas especialmente

estaduais e federais.

Primeiro, o posto de supermercado não se inscreve na Agência

Nacional de Petróleo, ANP, e não cumpre todas as determinações que

deveria cumprir sobre a ANP. A segunda situação é relacionada à

Cetesb. Ele também ao tem a consciência que agora todos os postos

estão sofrendo licenciamento, depois todo o credenciamento junto à

Cetesb para a gente gerar uma proteção maior ao meio ambiente e esses

postos não cumprem essa formalidade também. Ou tentam fugir do

cumprimento dessa formalidade porque eles entendem o seguinte, e é ai

que está o grande problema: eles entendem que não estão montando um

posto de gasolina, mas que estão vendendo mais um item dos 20 ou 22

mil itens que o supermercado tem.
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Com isso, a grande injustiça causada é justamente ém relação

ao ICMS porque o ICMS sobre o posto de gasolina é recolhido por

substituição tributária. Quer dizer, quem recolhe o ICMS é a refinaria

de petróleo, a BR, e como o ICMS é algo que é devido pelo consumidor,

então tem que ser calculado sobre o preço de venda do produto. Então,

o Governo do Estado estipula uma pauta fiscal por um valor que seria

o valor médio de preço do combustível no Estado de São Paulo. Só para

os senhores terem uma idéia do grande problema, hoje a pauta fiscal da

gasolina comum, à vista, está em 2,28, dois reais e vinte e oito

centavos. Os senhores não vão encontrar em nenhum posto a gasolina

comum, nem a aditivada, nem a prazo esse preço de 2,28. O posto amarga

esse pagamento a maior, que vem por substituição e não pode fazer

muita coisa em relação a isso. Mas o supermercado compensa, no final

do mês, dois débito que ele tem no ICMS na loja porque ele não tem um

CNPJ, a inscrição dele no posto não é uma empresa distinta, é mais um

produto atrelado ao supermercado e aí que está a grande injustiça. Ele

compra o produto a preço de custo, ganha por causa dessa atividade 18,

20 centavos por litro, margem que o posto não tem hoje para trabalhar,

apesar do sindicato ter um estudo da FIPE que para as empresas dos

postos de gasolina suprirem os seus custos deveriam ter uma margem

.mínima de 17 centavos em média, os supermercados já têm uma margem de

20 centavos vendendo a preço de custo. Ai, o que acontece? Vendem

muito porque estão com preço mais acessível, prejudicam todo o

comércio da região, prejudicai(' todo o empresariado da região que está

investindo naquela região, que está gerando empregos, outro detalhe e

o emprego porque eles não são vinculados aos nossos acordos coletivos
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com o Sindicato dos Frentistas, evidentemente com um valor mais alto e

mais acessível parra os frentistas sobreviverem, eles utilizam o valor

do comércio, pagando também um salário aquém e completamente ilegal.

Então, a gente entende que esse projeto de lei é muito

importante. Faço aqui a ressalva, eu não sei se 200 vagas de garagem,

se a gente poderia começar a limitar nesse sentido porque justamente

os supermercados destroem as suas vagas de garagem para construir o

posto.Não sei se com isso eles acabam tornando inócua essa

determinação que consta aqui no item 2 do parágrafo primeiro.

Agradeço.

O SR. JOSÉ OLÍMPIO (PMDB) - Muito bem. Então, está com a

palavra também o Sr. Roberto, aqui da nossa assessoria.

O SR. ROBERTO - Acontece que esse projeto de lei. se for

aprovado, vai precisar de um substitutivo porque ele realmente causa

uma certa confusão no que pretende o Vereador Humberto Martins porque,

no artigo primeiro, ele diz que fica proibida a construção de postos

110	 distribuidores de combustíveis anexos a grandes centros comerciais.

Quando ele diz "anexo" a gente admite que faria parte desses centros

comerciais. Porém, no inciso primeiro desse mesmo artigo, ele diz o

seguinte: "Para execução desta lei será considerada anexo a distância

de mil metros contados do limite externo do referido comércio."

Portanto, o anexo não é um anexo, é um posto próximo ao centro

comercial.

Então, se por acaso o projeto for aprovado, certamente

precisará de um substitutivo para se acertar essa dubiedade.
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A SRA. AIDELI - É a Aideli, assessora da Comissão de Política

Urbana. Queria esclarecer também que já há lei que proíbe o posto de

serviço junto com outro tipo de atividade. Já é proibido o uso desse

tipo de uso misto com posto de serviço. Isso aí seria objeto de um

substitutivo porque se a gente fizer então uma avaliação da proposta

do vereador seria assim: a menos de mil metros de centros comerciais

não pode haver posto, porque junto com centro comercial ou com

supermercado não pode mesmo, já há lei que diz que não pode.

O que deve estar ocorrendo em relação a tudo isso que você

está falando, e é uma informação muito grave, é que a fiscalização não

está sendo exercida corretamente porque já existe o instrumento legal

para proibir que esses postos se instalem junto aos pontos comerciais,

já está aí para ser utilizado.

O SR. JOSÉ OLÍMPIO (PMDB) - Está coma palavra o Sr. Sérgio

Costa, do Instituto de Engenharia.

O SR. SÉRGIO COSTA - Nessa questão da fiscalização eu também

já vi centenas de postos com atividades comerciais juntas. Quer dizer,

a fiscalização não deve estar funcionando e na justificativa do autor

ele coloca que faz esse projeto de lei em função das grandes explosões

que podem ser provocadas. Nós precisaríamos levantar se existe algum

caso de grande explosão provocada por posto junto a centro comercial,

eu desconheço essa história. Acho que até o sindicato poderia nos

informar melhor.

Ele cita aqui que há muitos loucos soltos por aí que poderiam

causar essas grandes explosões. Então, acho a preocupação extremada
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porque, se não existe nenhum histórico de explosão, não há nem

necessidade desse PL.

Outra questão que ele levanta, de trânsito, que há uma série

de problemas com o trânsito, considerando datas especiais que o

pessoal ocupa as bombas, é aumentar o número de bombas dentro dos

postos e aumentar o número de postos. Aumentar o número de postos para

010	
noa ter fila também vai contra essa justificativa. Então, estou

achando aberração a própria justificativa e a lei.

O SR. JOSÉ OLÍMPIO (PMDB) - A palavra continua aberta se algum

dos presentes ainda pretende usar. (Pausa) Ninguém mais pretendendo

usar a palavra, está encerrada esta primeira audiência publica do PL

673/2001, de autoria do Vereador Humberto Martins.

Sendo só que se tratava para esta manhã, está encerrada a

presente reunião.

—	 —	 —

0-o
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CÂMARA MUNICIPAL DE SÃO PAULO

EXCELENTÍSSIMO SENHOR PRESIDENTE DA CÂMARA MUNICIPAL DE SÃO
PAULO

Senhor Presidente

Solicito a V. Exa. que encaminhe pedido de informações ao Executivo a respeito

do Projeto de Lei n° 673/01, de autoria do Nobre Vereador Humberto Martins, que

110 proíbe a construção de novos postos distribuidores de combustíveis próximos a

shopping centers e grandes centros comerciais, para que este, através de seus órgãos

competentes, esclareça os seguintes quesitos:

1. Existem riscos de explosões em postos de distribuição de combustíveis, que
justifiquem a medida proposta ?

2. Os postos de distribuição de combustíveis juntos aos grandes centros
comerciais têm influenciado, negativamente, o trânsito de seu entorno ?

3. É permitido o uso misto de postos de serviço com outra atividade,
particularmente com shopping centers e grandes centros comerciais ?

4. Em caso de resposta negativa ao quesito anterior, a fiscalização tem
detectado as irregularidades existentes ?

Esclareço que tais informações são necessárias ao seguro pronunciamento desta

Comissão no supracitado projeto de lei. 	 n""\

"17112%"gnerea so43o1Yro Paiva
Presidente da Comissão de Política Urbana

Metropolitana e de Meio Ambiente

Autorizo o encaminhamento, nos termos
do artigo 46 do inciso VIII do Regimento
Interno

•
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O SR. TONINHO PAIVA (PL) - Bom dia a todos. Estamos dando

inicio a mais uma audiência pública da Comissão de Política Urbana,

Metropolitana e Meio Ambiente. Agradeço a presença de todos. Registro

a presença da nobre Vereadora Zélia Lopes, do Partido dos

Trabalhadores.

Antes de dar continuidade ao estudo dos projetos o assessor da

Comissão, Sr. Roberto, irá registrar as pessoas presentes.

O SR. ROBERTO - Estão presente nesta audiência pública a Sra.

Ana Beatriz de Faria, da Secretaria Municipal de Educação e os Srs.

José Augusto Arantes Savasini, vice-presidente da Associação dos

Moradores da Rua Avaré; Caio Simões Vicente de Azevedo, representando

o presidente da Associação dos Moradores da Rua Avaré; Peter Ivan

Jozsef Rácz, da Associação dos Moradores da Rua Avaré; Celso Domingos

do Carmo, assessor parlamentar; Solange Gomes dos Santos, assessora;

Sérgio Costa, representando o Instituto de Engenharia; José Inácio

Siqueira de Almeida, assessor do gabinete do Vereador Ricardo Montoro;

Rubens Curi, proprietário de área que está sendo tratada nesta

audiência; Resege, Eduardo Merhje, da Associação dos Usuários do

Parque do Ibirapuera e Penha, arquiteta e membro da Liderança do PC do

B.

O SR. TONINHO PAIVA (PL) - Se alguém não foi mencionado a Sra.

Maria Tereza irá registra-1o.

Antes da leirura dos projetos quero dizer que todos os

projetos que forem lido que não estiver presente um assessor ou o

pariamenrar não terá conuinuidaJie. Não é de hoje que adotamz2 essas
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Ou seja, a gente privatiza a Cidade. Já que é para privatizar,

vamos privatizar em todos os níveis, e não somente naqueles que podem

pagar privatização da Cidade.

- Manifestações fora do microfone.

O SR. TONINHO PAIVA — Bom, o senhores querem dizer então que é

um projeto polêmico, que requer realmente uma ampla discussão. Ele vai

ao Executivo, irá voltar em segunda discussão para cá. Teremos

condições, há esse fórum de audiência pública e posteriormente há o

Plenário, que é soberano.

Passemos ao próximo projeto, do nobre , ,Vereador Humberto

Martins, 673/01.

O SR. "PL 673/01, do Vereador Humberto Martins, e

cujo relator é o Vereador José Olímpio. O projeto estabelece que fica

proibida a construção de novos postos distribuidores de combustíveis

anexos a shoppings centers de grandes centros comerciais.

O projeto objetiva proibir a construção de postos

distribuidores de combustíveis anexos a esses grandes centros. Será

considerado, para efeito dessa proposta, a distância de mil metros

contados a partir do limite externo do referido comércio. Esse projeto

de lei define como grandes centros comerciais aqueles que possuírem

mais de 200 vagas de garagem, podendo ser hipermercado, supermercado e

shopping centers.

A justificativa do autor é que ele ressalta dois pontos de

vista que nortearam a iniciativa da presente propositura. A primeira é

o risco existente de explosões próximas a locais onde há grande

acúmulo de pessoas. Segundo, a dificuldade de trafegar perto dos
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grandes centros comerciais, devido aos veículos parados em filas parra

abastecer.

Houve uma primeira audiência pública realizada em outubro do

ano passado, onde o Sr. Alexandre Simão, do Sindicato do Comércio

Varejista dos Derivados de Petróleo, disse que apóia o projeto, mas

mostra a preocupação do sindicato - além da questão da segurança, que

é o que norteia as suas preocupações -, com a excessiva vantagem

010 desleal dos supermercados e hipermercados em detrimentos dos postos

revendedores da Cidade. Quando se abre um supermercado ou

hipermercado, e junto a eles instala-se postos de gasolina, eles não

cumprem diversas normas estaduais e federais. Primeiro, o posto do

supermercado não se inscreve na Agência Nacional de Petróleo e não

cumpre todas as determinações desta. Segundo, os postos não se

credenciam junto à Cetesb para gerar uma proteção maior ao meio

ambiente. Eles entendem que não estão montando um posto de gasolina,

mas que estão vendendo mais um item dos 20 mil itens que o

010	 supermercado tem.

A grande injustiça é em relação ao ICMS, porque o ICMS sobre o

posto de gasolina é recolhido por substituição tributária. Quer dizer,

quem recolhe o ICMS é a refinaria de petróleo; então, tem que ser

calculado sobre o preço de venda do produto. Assim, o Governo do

Estado estipula uma pauta fiscal para um valor que será o valor médio

do preço do combustível no Estado de São Paulo. Hoje, está em 2,28

para a gasolina comum. Nenhum posto cobra do consumidor esse valor,

amargando pagamenzo a maior. Porem, o supermercado compensa no final

do mês dos débitos que ele tem do ICMS da loja, porque o posto não é
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uma empresa distinta. Ele compra o produto a preço de custo, ganha por

causa dessa atividade de 18 centavos a 20 centavos por litro, mas o

posto não tem. Como vendem muito por preço acessível, prejudicam todo

o empresariado da região.

Também o supermercado não está vinculado aos acordos coletivos

com o Sindicato dos Frentistas e, dessa maneira, paga salários aquém

do que deveria.

• Por isso, esse projeto de lei é muito importante. A ressalva é

quanto ao número de vagas de garagem, pois os supermercados diminuem

as vagas para construir o posto de gasolina. O engenheiro Roberto, da

assessoria da Comissão de Política Urbana, diz que, se o projeto de

lei for aprovado, será necessário substitutivo, pois há uma certa

confusão no que pretende o Vereador autor. Pois no artigo 1° ele diz

que fica proibida a construção de postos anexos a grandes centros

comerciais. Quando ele diz anexo, poder-se-ia admitir que faria parte

desses grandes centros comerciais. Porém, no inciso 1 desse mesmo

II/ artigo, ele diz que considera anexo a distância de mil metros contados

do limite externo do referido comércio. Portanto, o anexo não é um

anexo, é um posto próximo ao centro comercial.

A arquiteta Aideli, da assessoria da Comissão de Política

Urbana, esclareceu que há lei que já proíbe o posto de serviços junto

com outra atividade, ou uso misto.

Do que foi exposto, conclui-se que a fiscalização não está

sendo exercida corretamente. O Sr. Sérgio Costa, do Instituto de

Engenharia, disse que já viu centenas de postos com atividades

comerciais juntas, e que a justificativa do autor diz que o PL é para
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evitar explosões que podem ser provocadas. Precisaremos levantar se

existe algum caso de grande explosão provocada por posto junto a

centro comercial, pois se desconhece. Assim, não há necessidade desse

projeto de lei.

Quanto ao trânsito, basta aumentar o número de bombas, para

que as filas que o atrapalham acabem.

Assim, a justificativa da propositura é uma aberração."

O SR. TONINHO PAIVA (PFL) - Feita a leitura do projeto do

nobre Vereador Humberto Martins. Pergunto se há algum assessor do

nobre Vereador Humberto Martins que queira usar a palavra.

Identifique-se.

LUÍS SIQUEIRA DE SÁ - Bom dia, Sr. Presidente ... Segue •

Valéria
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LUÍS SIQUEIRA DE SÁ - Bom dia, Sr. Presidente e demais membros

da Mesa. Sou conhecido como Siqueira, assessor do Vereador Humberto

Martins. Vim apenas para acompanhar o projeto e sua leitura. Nossa

tese está baseada na justificativa que o Vereador colocou junto ao

projeto: é por medida de segurança; há bastante preocupação quanto a

medida de segurança. Até que não há nenhum caso de acidente bem

recente. E também está preocupado com o número enorme de filas junto a

esses postos, de acordo com o que leu o Sr. Relator, que fez a menção,

que a gente até entende. Mas o Vereador continua preocupado com esses

postos de gasolina junto aos shoppings e outras grandes áreas

comerciais. Caso for preciso, segundo os demais Vereadores, podemos

levar ao conhecimento dele um substitutivo, ou fazer uma emenda.

Estamos prontos a esclarecer, a ouvir mais e a solicitar maiores

estudos.

O SR. TONINHO PAIVA - Agradecemos sua participação e colocamos

a palavra a quem queira usá-la. (Pausa) O nobre Vereador Nabil

Bonduki, como sempre, não poderá deixar de usar a palavra, que a ele

está franqueada.

O SR. NABIL BONDUKI - Eu queria só um esclarecimento ao

assessor do Vereador. Existe algum registro de explosão de posto

recente?

- Manifestações fora do microfone.

O SR. NABIL BONDUKI - Não. porque, se existir o risco de

explodir um posto, independente de ele estar próximo ao shopping, ou

próximo a qualquer outro local, não se deveria permitir que ele ...

- Manifestações fora do microfone.
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O SR. NABIL BONDUKI - Então... Eu não entendo por que junto ao

shopping center o posto causa mais risco do que junto talvez à Câmara

Municipal. Temos posto a menos de mil metros daqui...

- Manifestações fora do microfone.

O SR. NABIL BONDUKI - Não, não foi explosão de posto, foi um,

foi um armazenamento irregular de botijões de gás, alguma coisa assim.

O SR.	 - Teve preocupações a esse respeito, mas não foi

o posto que causou.

O SR. TONINHO PAIVA - Nobre Vereador Nabil Bonduki, nobre

Vereadora Zélia, assessor do Vereador Humberto Martins e demais

presentes, o Executivo ainda não foi ouvido sobre esse projeto.

portanto, vamos pedir para que o Executivo se manifeste sobre a

matéria.

Passemos ao próximo projeto, do nobre Vereador Jooji Hato,

701/01, do qual determino a leitura.

O SR.	 - Trata-se do PL 701/01, de autoria do Vereador

110	 Jooji Hato, cujo relator é o Vereador José Olímpio. Esse projeto

altera normas de uso e ocupação do solo na Rua Groelândia, no Jardim

Paulista. Na tela, pode-se ver a posição da Rua Groelândia, em cujo

trecho o Vereador Jooji Hato está pretendendo a mudança. O projeto

exclui da zona de uso Z1-012 o tré,cho..da Rua • Groelândia :compreendido

•
entre a Rua Atlântica e a Avenida Brigadeiro Luis Antonio-....0 . trecho do

A

logradouro descrito passa a integrar o corredor de uso especial Z8-

CR1-1. No trecho da Rua Groelândia compreendido entre a_ Alameda
i,.:noAesn	 !.`

Gabriel Monteiro da Silva e a Rua AtlântiGa ái existé o corredor de

uso Z8-CR1-1. Aprovada a propositura, propiciará a regularização e
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Senhora Prefeita,

Em atenção ao requerido pela Douta Comissão de Política Urbana,
Metropolitana e Meio Ambiente e nos termos do art. 68 do Regimento Interno,
encaminho a Vossa Excelência cópia do Projeto de Lei n° 673/01, de autoria do
Vereador Humberto Martins - que proíbe a construção de novos postos distribuidores
de combustíveis anexos a "shopping centers" e grandes centros comerciais,
solicitando-lhe que, através de seus órgãos competentes, nos envie subsídios, de
acordo com os quesitos formulados em despacho anexo, para que a referida Comissão
possa emitir parecer a respeito.

Valho-me da oportunidade para renovar a Vossa Excelência os meus
protestos de elevado apreço e distinta consideração.

ARguNoy TATTO
/ Presidente

Anexo: cópia xerográfica do PL n° 673/01 de fls. 01 e do despacho da comissão
solicitante de fls. 16.

A Sua Excelência a Senhora
Doutora Marta Suplicy
Digníssima Prefeita do Município de São Paulo.

tt,
JCSS/pk
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São Paulo, 16 de abril de 2003.

Recebi oficio Leg. 3 n° 197, de 16/04/2003,

solicitando ao Executivo informações referentes ao Projeto de Lei n° 673/01, de

autoria do Ver. Humberto Martins.
RECEBIDO
SGWATL

23.12a15

~loa GINIENGEttRALDES

Anexo: cópia xerográfica do PL n° 673/01 de fls. 01 e do despachoL da comissão

solicitante de fls. 16.
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Solange Ramod
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São Paulo, a de
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0/t-cio	 J. 1. n. 94 3/03

Ret. Of. n° 18/Leg.3119712003
Processo n° 2003-0.088.474-1

15 - DOCRFC
Senhor Presidente	 15-0426/2003

•

•

Reportando-me ao ofício epigrafado, em

atendimento ao pedido de subsídios da Comissão de Política Urbana,

Metropolitana e Meio Ambiente, encaminho a Vossa Excelência cópia, da

manifestação dos órgãos competentes desta Prefeitura acerca do Projeto de

Lei n° 673/01, de autoria do Vereador Humberto Martins.

Na oportunidade, renovo meus protestos de elevada

estima e distinta consideração.

MARTA SUPLICY
Prefeita

Ao

Excelentíssimo Senhor

ARSELINO TATTO

Presidente da Câmara Municipal de São Paulo

GqS/yilj.J/Icgs
Rein 673-01

NUM -002 IMPRESSO NA GRÁRCA MUNICIPAL - SMCIS
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BRENO GANDELMAN
Ass. Téc. Leg. Chefe - ATM

RECEBIDO EM LEG3

Em  o 5, / g02003

As  15 o	 h,

ANA MARIA FERRARDES

Assistente ParlartmIN

À Douta Comissão de
Politica Urbana, Metropolitana
e Meio Ambiente

Em.  0,1  Pil	

•	 atit,JOSÉ Sr 1 •atirnA'smimg .Chefed 
Sago TétakaIVSnbetitUtO

Recebido na Comissão de
Política Urbana, Metropolitana

e Meio Ambiente

Em o g ,02. 05  às	 / 2 h

PIARIA TEREZA AFFONSO DA SILVA
5,24ret&la da ComIssflo de Política Urbana

Metropolitana e Melo Ambienta
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PREFEITURA DO MUNICÍPIO DE SÃO PAULO

Folha de informação n° 	

do processo 	 n° .2003-0.088.474-1. einc	 . .. 	 2003 	 (a)	 Q12-

Interessado: Comissão de Política Urbana,
Metropolitana e Meio Ambiente
Vereador Humberto Martins

COPLAcOPU

Lei n° 673/01, que
distribuidores de

e grandes centros

Assunto: Pedido de subsídios acerca do Projeto de
proíbe a construção de novos postos
combustíveis anexos a ashopping center"

.	 comerciais.

SEMPLA (SIMPROC 60.13.10.000)

Senhora Chefe de Gabinete

A vista do pedido de subsídios da Comissão de

Constituição e Justiça, acerca do Projeto de Lei n° 673/01, de autoria do

Vereador Humberto Martins, promovo o encaminhamento do presente a

Vossa Senhoria, para responder aos quesitos de fls. 4.

Tratando-se de matéria com prazo legal para

resposta, encareço a devolução até 22 de maio.

São Paulo,	 63' de abril de 2003.	 .

rí

,sãii,...)„,„.._,...,,..ERIci DE

MELLOJU E
Assess a Técnico-Legislativa Chefe

Gabinete da Prefeita — SGM/ATL

I MIM ,	 r" r;v r;r:Cto .I

i29 /04 IrS3 	
iE

1

I

leuRsi-tio.:,
-	 i

NELSON UI
Assesso

OAB/SP

kRA JÚNIOR
SG MI AlL
g 112.355



PREFEITURA DO MUNICIPIO DE SÃO PAULO
SECRETARIA MUNICIPAL DE PLANEJAMENTO URBANO

Folha de informação n' 	 S

COPU
em (a)( a )___Lí Ár • bilvtirs'

lbet	 v.V\.°.s.
Vaseop\.A!

e CIE

Do Processo if 2003-0.088.474-1

9rat-7es-o n'
iNTERESSADO: Comissáo de Politica Urbana Metropolitana

Me 4 o Ambiente
AS-JUNTO:	 PL n673/01

4381SL réC. de Di;

INFORMAÇÃO N° 421/2003/SEMPLA/DEPLANO/USO DO SOLO

DE PLANO

senhor Diretor

Trata o presente de pedido de subsidios, da Comissao de Politica
Urbana Metropolitana e de Meio Ambiente, e-ca do Prd-,etz de 1..›1
n'3 672/01, de autoria do Vereador Humberto Martins. que proibe a
construça• de postos distribuidores de cembustIvels anexos a
"shopping center" e a ar-andes centros comerciais.
Com relação aos quesitos apresentados às Fls. 4 de presente,
trataremos aqui de responder ao quesito • de numero tres, por eer
aquele que nes compete diretamente, uma vez que não possuimos

rrec: , por

oficiais, acerca doz demais 11-ens.

'remos a informar cue n art i co 25, da T.P,	 n° 7.805/72, .m ec,u
paraarafo único, ia excluia os postos de abastecimento de veicules
da possibilidade de uso misto com outra atividade.
A Lei n°9.483/82, que alterou e complementou o artico 25, da Lei
Li' 7.605/72, manteve basicamente as mesmas disposices e
introduziu, em seu paragrafo 2 0 , do artigo 1 0 , a possibilidade de
comercializaçao de al g uns produtos nos postos de abastecimento.
3a a Lei n° 10.0411e5, deu nova redaço ao paragrafo ", do artigo
I = , da Lei ri c'	 .463/82, acrescentando apenas a possibilidade de
instalação de caixaz eletranicos bancarias nesse locais.

Uonforme exposto acima, o uso misto de postos de abastecimento com
outras atividades, no mesmo lote, não é permitido no Municipio de
Jào Paulo.

Era o que Einhamos a informar.

Gao Paulo,20 de maio de 2003.

Arq. MARICLE ORTEGA X.Pk. 4LISCHI
2EMP 1. ALDRPLAN0iUSn Dn SUÔ

MOr-à2-1/mcxam

NELSON
Asses
0AB/SP

ARAJÚNIOR

. sGWATL
59 112.355 :42:2W3 der:



Folha n°	 dProc

Mônica K. Paiva

Assist Téc. de Dir. IV

PREFEITURA DO MUNICÍPIO DE SÃO PAULO
SECRETARIA MUNICIPAL DO PLANEJAMENTO

Folha de Informação n° JÁ%

Do Processo n° 2003-0.088.474-1 	 em 21/05/03 (a)

São Paulo, 21 de maio de

HUSSNIN)REF SAAB
Departamento de Planejam
e Normatização Territor

Diretor

AUTOS	 : Processo n° 2003-0.088.474-1
INTERESSADO : Comissão de Política Urbana Metropolitana e de

Meio Ambiente
ASSUNTO	 : PL N° 673/01

INFORMAÇÃO/SEMPLA.DEPLAN0/449/03

SEMPLA
Sra. Chefe de Gabinete,

Encaminhamos manifestação deste Departamento, para
as providências cabíveis.

/vco.

NELSON LAVnRA JÚNIOR

Assessor SGMIATL

OAB/SP N2 112.355
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1-240/03
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NELSON IAARA JÚNIOR
Assessai - SOMIATL
OABISP N9 112.355

EL1ZABETH BELL C
Chefe de Gabinete

SEMPLA
,1

PREFEITURA DO MUNICÍPIO DE SÃO PAULO
SECRETARIA MUNICIPAL DE PLANEJAMENTO URBANO,

no
on) -ri°	  nroc

de ‘2‘o

ÇOPP Mônicd R. A. Paiva

Assist. Téc. de Dir. IV

Folha de informação n°  —	 —

Do processo 2003-0.088.474-1 em	 02 /maio/2003 	  .
~IA CECILIA O. P. MONTEIR

IlemOs4abinete

INTERESSADO: COMISSÃO DE POLÍTICA URBANA, METROPOLITANA E MEIO
AMBIENTE — VEREADOR HUMBERTO MARTINS

1110 ASSUNTO : Pedido de subsídios acerca do Projeto de Lei n° 673/01, que
proíbe a construção de novos postos distribuidores de
combustíveis anexos a "shopping center" e grandes centros
comerciais

SGM / ATL
Sr' Assessora Chefe

Com a manifestação do Departamento Técnico desta Secretaria.

-21 /maio/2003.



Folha de informação n°  —
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PREFEITURA DO MUNICÍPIO DE SÃO PAULO Assist. Téc. daDir. 11/

do processo..d .2003-0.088.474-1... em .23../.05.../2003.... (a)

Interessado: Comissão de Política Urbana, Metropolitana e Meio Ambiente
Vereador Humberto Martins

Assunto: Pedido de subsídios acerca do Projeto de Lei n° 673/01, que
proíbe a construção de novos postos distribuidores de
combustíveis anexos a "shopping center" e grandes centros
comerciais.

SEHAB (SIMPROC 60-14.10.000)

Senhor Chefe de Gabinete

Pela competência em razão da matéria, solicito, de

igual modo, a oitiva da CEUSO e do CONTRU quanto às indagações

formuladas sob fl. 4.

Havendo prazo legal para a resposta do Executivo,

encareço o retorno do presente a esta ATL até o próximo dia 10 de junho,

impreterivelmente.

São Paulo, ,83 de maio de 2003

ALBERICI DE MELLO
Assessbja Técnico-Legislativa Chefe

Gabinete da Prefeita-SGM/ATL
OAB/SP 25.767
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HELENA TSIEMI NISHL
Chefe de Assessoria Técni

CEUSO

HTN/car.

11n)Ifttn JÚNIOR

Nssess r - SGWATt.
OASIS? 82 

112.355

SEHH if-.:: n . c; I

';',It	 29 MAI 2003

I
14.10.000-21

Folha n° £71 	 (19 proc
If L45 _...rse

A. Paiva
Assist. Téc. de Dir. IV

PREFEITURA DO MUNICÍPIO DE SÃO PAULO

Folha de informação n° fy
Do processo n a 2003-0.088.474-1 .

tr	
....

Em 28/05/03 (a) .... .17
CLEL1A APAR DA ROBER-m

~st te Tecnum it
CEL1SQ

AUTOS:	 Processo n o 2003-0.088.474-1
INTERESSADO: SGM/ATL
ASSUNTO:	 Of. Leg. 3 n o 197/16/04/03

P.L. 673/01
Fica proibido a construção de novos postos
distribuidores de combustíveis anexos a "shopping
centers ff e grandes centros comerciais.

INFORMAÇÃO/CEUS0/134/2003 

SEHAB-G 
Sr. Assessor

Retornamos o presente, reiterando a manifestação
de SEMPLA/DEPLANO às fls. 09, relativa a questão n o 3 da
solicitação da Comissão de Constituição e Justiça acerca do PL no
673/01.

Quanto as demais questões sugerimos a oitiva do
CONTRU, SMSP e CET.



HoIhap°Ç	
do proc

iCAPaj

n°

Assist Téc. de Dir. IV

PREFEITURA DO MUNICÍPIO DE SÃO PAULO

SECRETARIA DA HABITAÇÃO E DESENVOLVIMENTO URBANO

DEPARTAMENTO DE CONTROLE DO USO DE IMÓVEIS

Fls. n° 16

Do Processo n°2003-0.088.474-1 	 em 09/06/03	 a) 	 	 s:rIPP
LUIZDtvisho

tAtectojou 3

CONTRU-G

Sr. Diretor.

Em atenção ao solicitado na cota retro, que remete às questões formuladas a fls. 04, valemo-
nos de nossa resposta ao memorando n° 1936/2002-ATL III, de 08 de novembro de 2002 (dos
quais anexamos ao presente cópias sob fls. 17 a 20), como forma de esclarecer que, também no
caso em pauta, a competência para opinar sobra as referidas questões não cabe a esta Divisão.

Contudo, como comentário em relação à questão de n° 1, lembramos que o exposto no item
5 daquela nossa resposta é, também na situação presente, igualmente oportuno, uma vez que
postos de gasolina contidos no entorno dos empreendimentos do tipo shopping centers e centros
comerciais, desde que projetados, instalados, operados e submetidos a fiscalização de acordo com
as normas técnicas e legislação pertinentes, não oferecem, por sua simples localização, riscos
adicionais de explosão em relação a postos instalados em áreas onde se tornou usual sua
implantação.

São Paulo, 09 de junho de 2003.

Luiz Tidetti~
Diretor de Divisão Técnica

Contru-3

tifÇ,A 
010B

%agi"	 GMIA-r..1;
'uses° 	li2.3uu
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ENG TC	 ;
Css En'adott

CONTR 1.

em	 03/12/02

PREFEITURA DO MUNICÍPIO DE SÃO PAULO

SECRETARIA DA HABITAÇÃO E DESENVOLVIMENTO URBMS do 9°'

DEPARTAMENTO DE CONTROLE DO USO DE IMÓVEMS"° 
n°	 •	 . 5)a‘w

ozo;kca 	,e0g.tv
Nss\st. 

ItC.

Fls. n? 03

Do mento. af 1936/2002 - ATL III, de 08,111/02

Folhait____do processo

ozooa - o 88 .1it -

comutu	 ull-rnar

(' (l IST R Ti-3.

Sr. Diretor.
fie

CONT RU 3

1) O ponto inicial para a análise de um pedido de aprovação de uni projeto para instalação de uni
empreendimento em um determinado loCal é a verificação (kt se o uso pretendido é compatível

com este local

2) Cabem à SEHAB, entre outras, as atribuiçôes abaixo, definidas na Lei 10.237/86, contidas no
Art. l':
- item V	 - "controlar o u24.-) do. !1)V/.7 , especialmente 'no que se refere às normas de

segurança, de uso e de roneamento no :Intim de sua competiticia--.
- item IX - "examinar e controlar a instalação de elevadores, bombas e depósitos de

inflamáveis".

3) Cabem a APROV, entre outras, as competências abaixo, definidas na mesma Lei, contidas no
Art, 20:

- item I	 - -Instruir e decidir os pedidos de licença para construção, reforma e reconstrução
de edificaVies das categorias de uso	 c) S, - serviços diversificados 	
(Obs.- A categoria S2 é aquela na qual estão incluidos os postos de abastecimento.)

4) A C.X)NTRU-3 cabem as Competências definidas na mêsma Lei, Art. 28:
- item II - "instruir e decidir os pedidos de aprovação de projetos de instalação de

equipamentos e de execução de obras para adaptação de imóveis existentes às normas de
segurança";

- Item VII - "licenciar a instalação dos depósitos de combustiveis,inflamáveis e produtos
químicos, agressivos ou não, e dos Postos de Abastecimento de Veículos";

- Item IX -"exercer a fiscalização , na sua área de atuação, em casos especiais ou de maior
gravidade e adotar, diretamente ou por intermédio dos órgãos competentes, as subsequentes
providências administrativas , policiais e judiciais";

- Item X	 - "executar as vistorias técnicas necessárias no exercício de suas atribuições".

Em atenção à solicitação de V.S. na cota retro, temos a observar que:

NE.L.S01n
1LP1i.dÀ,Osii0R. .

OABISP ‘42 
112.355	

. •••••

Assessor -	
Krt.
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OAB/
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No 112.355

	 :=4,1
PREFEITURA DO , MUNICIPIO DE SÃO PAULO Asãis t- Te. cie Dir. /V

SECRETARIA DA HABITAÇÃO E DESENVOLVIMENTO URBANO

DEPARTAMENTO DE CONTROLE DO USO DE IMÓVEIS

potheys---de propago
02no3- 0•08842£42.-

-110

COIEIRU
• HG T ,	

l 
BOWEN

UJ%Z

Fs.

Duo.. gg wevitiO	
C • f

CONTRU 3	 CO mal H 8

e.111	 1

5) Concluindo, obuerva . fi,: que não coi L'd CONTRU opinar sobre o ,s,:olicitado nz:1
do ponto de vif42 da compet.énetn. e attibuicetido CONTRU, náo Iravriant resitriçoe ,, quino à
instalaçáo de postos de iibagecuTtePtC1 ein pilhes de supermercados, desde que. e.4ite:-.,
rropreendimentos. COMO ot- i1 . 111aiS. rw:tsem	 operadot; e t, tdm:li (ice:: à

1-1:calização obervanclo a1.?;;;i:laçf.l.., urg.-mas	 p. dnle$ ..rne por,13
vitust.. estas (11 -CaS em nada ditrem tk ositra en: que se tornou	 imoktprar
esiabelecimemos.

Pe•rt:.4.11tC. Tra hipót ,?	 o Pr•Oto	 t..f'r per nivivnçAo 31;:turp,2
USO :C foca lizaciio, 	 s.nir. :Tte	 restric.:ito Rein querdionrici” iunk) hO Or.PitC.
t:UiiiejiL. tCaSi). .41) Re:V.

£_	 11 193 G.1200) ,	 de uS.I1110,
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Folha
n°

do proc

Folha de informação n°	 À •

Do Processo 2003-0.088.474-1	 em 12 /06 /03

.N

RVF/mrl.

PREFEITURA DO MUNICÍPIO DE SÃO PAULO
SECRETARIA DA HABITAÇÃO E DESENVOLVIMENTO URBANO

DEPARTAMENTO DE CONTROLE DO USO DE IMÓVEIS

Assist Téc. de Dir. IV

INTERESSADO: SECRETARIA DO GOVERNO MUNICIPAL

AUTOS:	 PROCESSO N° 2003-0.088.474-1

ASSUNTO:	 PROJETO DE LEI N° 673/01

•	 INFORMAÇÃO: 345/CONTRU-G/03

SEHAB-G
Sr. Assessor,

Retornamos o presente com a
manifestação da Divisão Técnica competente, a qual acolho.

12/06/2003

ENG. CLAYTON CARO DA COSTA
Diretor de Departamento

CONTRU-G

I

SEHAB.G
* '13 JUN 2003 tr

114.10.000-2 

NELSON
AssesS1
ÕAB/S

RA JÚNIOR
sGM/ATL
e 112.355 .	.



PREFEITURA DO MUNICÍPIO DE SÃO PAULO

Cõ PIA

relha
J proC.

ASsist. Téc. cie Dir. IV

24 JUN 2003	 4,1
1

114.1álf':13VC.)0 HOJE ;

	Folha de Informação n°	

Do Processo n° 2003-0.088.474-1 em 13/06/03 	 (a) 	

INTERESSADO: SGM- ATL

ASSUNTO: Pedido de subsídio acerca do Projeto de Lei 673/01

SGM - ATL

Senhora Assessora Chefe

fls. 21.
Em devolução, com a informação prestada pelo CONTRU, ás

RMN/scam

b /03.

fr,,p-t
ANDRÉ LEON

â
 Dl

Chefe de Gabinete
SEHAB-G

_

i	 j'jti zan

, I

i_tat JÚNIOR
Nssessor

OAB/SP 
N2 112.355

•.



PREFEITURA DO MUNICÍPIO DE SÃO PAULO
'") Z

Folha de informação n°  c;• 

do processo n° 2003-0.088.474-1 	 em  2 (-( 	2003. (a) 	

Interessado: Câmara Municipal de São Paulo
Comissão de Política Urbana, Metropolitana e Meio Ambiente

Assunto:	 Pedido de subsídios referente ao Projeto de Lei n° 673101 de
autoria do Vereador Humberto Martins.

5
•	 SMT (SIMPROC 60 20-10.005)

Senhor Chefe de Gabinete

Encaminho o presente a Vossa Senhoria,

solicitando responder ao quesito n°2 de fls. 4, em atendimento ao pedido de

subsídios da Comissão de Política Urbana, Metropolitana e Meio Ambiente.

Por se tratar de matéria com prazo legal para

resposta, encareço a devolução dos autos até o próximo diV4Cie julho_
c4	 .

São Paulo, .21-1 de junho de 2003.

JUN L RICI DE MELLO
Assessorà/Técnico-Legislativa Chefe

Gabinete da Prefeita — SGM/ATL
OAB/SP n° 25.767

JAWNLJ/Icgs

Desp SIWT14

NELSON Lté7.11RA JÚNIOR

Assesso SGM/ATt.

OAB/SP 2 112.355
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Companhia de Engenharia de Tráfego Mr

Folha de Informação

Do Processo n°200341088.474-1	 em  04 OW3
MARtil

INTERESSADO: SGM — AU

ASSUNTO: PL 673101 — Vereador Humberto Martins

ATE — Sr. Assessor

Com referência aos aspectos atinentes às nossas atribuições, 'ou seja,
respondendo sobre o quesito 2 formulado à folha 04 deste processo, temos a
informar
Os postos de distribuição de combustíveis por não apresentarem demandas
concentradas, não influenciam negativamente o trânsito no entorno, desde que
instalados de acordo com a legislação vigente e que atendam integralmente o
disposto na seção 13.1 do Decreto 32.329192 - Código de obras e Edificações,
especialmente quanto aos acessos e rebaixamentos de guias determinados nos
itens 13.1.1 e 13.1.4, aqui transcritos.
13.11 210 rebaixamento de guias destinado a acesso de veículos não poderá
exceder a 50% da extensão da testada do imóvel, excetuados os conjuntos de
habitações agrupadas horizontalmente.'
13.1.4-a O acesso de veículos em lotes de esquina deverá distar, no mínimo,
6,00m do início do ponto de encontro do prolongamento dos alinhamentos dos
logradouros, excetuadas as edificações residenciais unifamiliares.'

W:érisa 1--&("firetri-tlae elo Martins
GDE -Gerência de Desenvolvimento e Estudos Especiais

Mod. A-001

Av. das Nações Unidas, 7163
CEP 05425-904
São Paulo - SP
Fone PABX: 3030.2000
www.cetsp.com.br

NELSON LA24
AsseUSO,

OABISP Nv

, JÚNIOR
iM/ATL
12.355
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Companhia de Engenharia de Tráfego C= [ORDIVA
Pa pel nora informou% rubricado como folha N°  0?'  	 doPapel para informação rubricado
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Do Processo n° 2003-0.088.474-1

Int.: SGM.ATL

Ass.: . Projeto de Lei 673/01

Inf. 2915/03 

410 SGM.ATL
Sra. Assessora Chefe
Dra. June A. de Mello

Restituímos o presente, com as informações prestadas pela Companhia

de Engenharia de Tráfego — CET, às fls.26 e 27, que acolhemos.

11/06/03
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PARECER N°	 DA COMISSÃO DE POLÍTICA URBANA,
METROPOLITANA E MEIO AMBIENTE SOBRE O PROJETO DE LEI N°
673/01

Visa o Projeto de Lei n° 673/01, de autoria do Nobre Vereador Humberto
Martins, proibir a construção de novos postos distribuidores de combustíveis anexos a
"shopping centers" e grandes centros comerciais.

Será considerada, para efeito desta proposta, a distância de mil metros contados
a partir do limite externo do referido comércio. A propositura define como grandes
centros comercias aqueles que possuam mais de 200 (duzentas) vagas de garagem,
podendo ser hipermercados, supermercados e shopping centers.

O Vereador proponente, ao justificar a propositura ressalta dois 'Pontos de vista
que norteiam a iniciativa da presente propositura. A primeira é que existe o risco de
explosões próximas de locais onde há grande acúmulo de pessoas. E a segunda é a
dificuldade de se trafegar perto dos grandes centros comerciais devido aos veículos
parados em filas para abastecer.

Consultado o Executivo, por meio de quesitos, este informou:

1. Através do Departamento de Controle de Uso de Imóveis da Secretaria
Municipal do Desenvolvimento Urbano, que postos de gasolina contidos no
entorno de shopping centers e centros comerciais, desde que projetados,
instalados, operados e submetidos a fiscalização de acordo com as normas
técnicas e legislação pertinentes não oferecem, por sua localização, riscos
adicionais de explosão em relação a postos instalados em áreas onde se
tornou usual sua implantação.

2. Através da Companhia de Engenharia de Tráfego — CET, que os postos de
distribuição de combustíveis por não apresentarem demandas concentradas,
não influenciam negativamente no trânsito do entorno, desde que instalados
de acordo com a legislação vigente e que atendam ao disposto no COE
quanto aos acessos e rebaixamento de guias.

3. Através do Departamento de Planejamento e Normatização Territorial da
Secretaria Municipal do Planejamento Urbano, que o Artigo 25 da Lei n°
7.805/72 já excluía os postos de abastecimento de veículos da possibilidade
de uso misto com outra atividade, permitindo a possibilidade de
comercialização de alguns produtos nos postos de abastecimento.

Foram realizadas duas Audiências Públicas onde houve várias manifestações a
favor e contra a proposta, inclusive mostrando á excessiva vantagem dos postos de
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gasolina junto a supermercados e hipermercados em detrimento dos outros postos
revendedores da Cidade. Também foi levantado que não há casos relatados de explosão
em postos de revenda de combustíveis e que os riscos são os mesmos quer eles estejam
próximos ou não a shopping centers. Também as filas para abastecimento de
combustíveis foram mencionadas, alertando-se para o fato de que se bastaria aumentar
o número de bombas do posto que as filas diminuiriam.

Apesar das contestações ao projeto de lei apresentadas, esta Comissão de
Política Urbana, Metropolitana e Meio Ambiente é de parecer que a proibição
pretendida, de não se instalar novos postos distribuidores de combustíveis na área
definida no projeto de lei, deva ser efetivada a fim de não haver uma interconexão entre
essas atividades, razão pela qual manifesta-se favoravelmente à aprovação da presente
proposta. Porém, quando no "caput" do artigo 1° é dito "...anexos a grandes centros
comerciais" poder-se—ia admitir que estes postos de abastecimento de combustíveis
fariam parte dos centros comerciais, o que não é o que o Vereador-Autor pretende pois
a distância entre os dois empreendimentos chega até 1.000 In. Apresenta-se, pois, um
substitutivo para substituir a palavra anexos por juntos e próximos. Tem-se, pois:

SUBSTITUTIVO N°	 DA COMISSÃO DE POLÍTICA
URBANA, METROPOLITANA E MEIO AMBIENTE, AO PROJETO DE LEI
N°673/01	 ________

Fica proibida a construção de novos
postos distribuidores de combustí-
veis juntos e próximos a "shopping
centers" e grandes centros comerciais.

PREJUDICADO

15 11`Ç Z 20

Art. 1° - Fica proibida a construção de post+s distnák1 	 ic‘hibkist.i4is
juntos e próximos a grandes centros comerciais.

I - Para a execução desta lei , será considerado próximo quando se situar a
uma distância igual ou menor de mil metros contados do limite externo do referido
comércio.

s distrffiÉ1 stí
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II - Serão considerados para efeito da presente lei grandes centros comerciais
aqueles que possuírem mais de 200 (duzentos) vagas de garagem, podendo ser
hipermercados, supermercados e "shopping centers".

Art. 2° - As despesas decorrentes da execução desta lei correrão por conta das
dotações orçamentárias próprias, suplementadas, se necessário.

Art. 3° - Esta lei entrará em vigor na data de sua publicação, revogadas as
disposições em contrário.

Sala da Comissão de Poli/CR Urbana e Meio Ambiente, em' 15120/03 .
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PARECER N o	 16- 0419/2004	 DA COMISSÃO DE TRÂNSITO,
TRANSPORTE E ATIVIDADE ECONÔMICA SOBRE O PROJETO DE LEI N o 673/2001.

De autoria do nobre Vereador Humberto Martins (PDT), o projeto proibi
a construção de postos distribuidores de combustíveis anexos a shoppings centers,
hipermercados, supermercados e a grandes centros comerciais.

A presente propositura considera grandes centros comerciais aqueles
que possuem estacionamento ou garagem para mais de 200 (duzentas) vagas.

Dois pontos justiçam a propositura do autor: um o risco existente de
acidentes de explosões perto dos locais que têm grande acúmulo de pessoas, e o
outro dificuldade de trafegar perto dos grandes centros comerciais devido a veículos
parados em filas de abastecimento.

411 Foram realizadas duas audiências públicas e houve pedido de
informações ao Executivo para subsidiar um pronunciamento seguro sobre a
propositura.

A matéria proposta é meritória, pois no aspecto de trânsito impedirá
que nos dias de grande fluxo de veículos nos centros comerciais não aumente mais o
congestionamento em sua redondeza devido as filas de veículos aguardando para
abastecer.

Economicamente o presente projeto encontra respaldo, conforme foi
explicado na audiência pública os postos instalados nos estabelecimentos descrito no
caput deste projeto não são inscritos na Agência Nacional de Petróleo, ANP, e não
cumprem as formalidades que deveriam, pois entendem que não são postos de
gasolina mas estão vendendo mais item dos 20 ou 22 mil itens que o supermercados
comercializa, deixando de arrecadar impostos.

A Comissão de Política Urbana, Metropolitana e Meio Ambiente elaborou
um substitutivo para acertar a dubiedade que poderá causar a palavra "anexo" no
texto, que deverá ser entendida como próximo do centro comercial.

11

	

	 Assim sendo, devido ao exposto somos favoráveis ao substitutivo
apresentado.

Sala da Comissão de Trânsito, Transporte e Atividade Econômica, Eli, /
a(0 gim
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CÂMARA MUNICIPAL DE SÃO PAULO

PARECER N2	DA COMISSÃO DE FINANÇAS E ORÇAMENTO SOBRE O
PROJETO DE LEI N2 673/2001

O presente projeto de lei, de autoria do nobre Vereador Humberto Martins,
visa proibir a construção de postos distribuidores de combustíveis anexos a grandes
centros comerciais.

De acordo com o projeto, serão considerados grandes centros comerciais
aqueles que possuírem 200 (duzentas) vagas de garagem, podendo ser hipermercados,
supermercados e "shopping centers".

A douta Comissão de Política Urbana, Metropolitana e Meio Ambiente
manifestou-se favoravelmente, mas apresentou substitutivo para substituir a palavra
anexos por juntos e próximos.

Quanto ao aspecto financeiro, nada há a opor, nos termos do substitutivo
supracitado, porquanto as despesas para sua execução correrão por conta de dotações
orçamentárias próprias.

17- RELCOM
17- 2128/2004



do processo n.°	 — 

•

Câmara Municipal de São Paulo
"t2

Papel para informação, rubricado como folha n° 	 1- 

5? 1_1_1 200 Y 	 (a) 	

tva PedotieM
Assistente Parlament:1f

RF. 100.453

À SGP - 15 - Sr. Supervisor,

Encaminho os presentes autos para a publicação do parecer exarado na
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SUBSTITUTIVO AO PROJETO DE LEI N° 0673/2001

,—

Regulamenta o uso misto de postos 4
serviço de abastecimento, lubrificaçã
- s. lavagem de veículos co

Q	 !,- , comerciais e dá outrasi(

o rg-ên ias.	 ,------.

'tilara Municipal d

rt. ° - São admitidos usos mistos com postos de serviço . d6/abastecimento,
1 ificação e/ou lavagem de veículos em lotes e edificações localizadas em qualquer
zona de uso desde, que se trate de usos permitidos na zona, e sejam atendidas, em
cada caso, as disposições desta lei e as características e exigências estabelecidas em
legislação pertinente.

Art. 2° - O uso misto de postos de serviço de abastecimento, lubrificação e/ou

•	
lavagem de veículos de que trata o art. 1° desta lei, somente será permitido com as
seguintes atividades:

I -	 loja de conveniências,
II - casa lotérica,
III- farmácia,
IV- drogaria,
V- floricultura,
VI- jornais,
VII- revistas,
VIII- livraria,
IX- papelaria,
X- casas de café,
XI- lanchonete,
XII- supermercados,
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XIII- hipermercados,
XIV- locadora de fitas de vídeo e
XV- DVD.

Art. 30 - Para a aprovação de postos de serviço de abastecimento, lubrificação e/ou
lavagem de veículos com os usos previstos nesta lei, deverão ser atendidas as
seguintes disposições:

I — O posto de serviço de abastecimento, lubrificação e/ou lavagem de veículos
deverá estar instalado em edificação isolada daquela que abrigar qualquer dos usos

• previstos no art. 2° desta lei;

II — As bombas de abastecimento deverão estar distantes no mínimo 20 (vinte) metros
das demais edificações que abrigarem os usos listados no art. 2° desta lei;
III — Atender as demais exigências estabelecidas pela legislação pertinente para
postos de abastecimento de veículos.

Art. 4° - Fica revogado o artigo 27 da Lei n° 8.328, de 02 de dezembro de 1975.

Art. 50 - Fica revogado o § 1° do art. 25, da Lei n° 7.805, de 01 de junho de 1972,
introduzido pela Lei n° 9.483, de 22 de junho de 1982.

Art. 6° - Esta lei entrará em vigor na data de sua publicação, revogadas as
disposições em contrário. 	 —e4

e
Sala das sessões,
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JUSTIFICATIVA

Este projeto substitutivo visa estabelecer regras para a implantação
dos postos de serviços de abastecimento, lubrificação e/ou lavagem de veículos com
atividades comerciais, buscando oferecer maior segurança aos usuários.

O uso misto de postos de serviço de abastecimento, lubrificação e/ou
lavagem de veículos com outras atividades comerciais, é uma realidade em todas as
grandes cidades brasileiras e do mundo.

Estes usos mistos na cidade de São Paulo, são implantados através do
desmembramento de lotes, que embora não sejam usos mistos de direito, são de fato,
sem critérios específicos de edificação.

As relações de usos compatíveis compostos de serviço de
abastecimento, lubrificação e/ou lavagem de veículos e as normas de construção
definidas neste projeto de lei, com certeza, contribuição para consolidar estes
empreendimentos na cidade de São Paulo, com maior segurança.

O art. 4°, deste projeto substitutivo, ratifica o que foi definido na lei n°
13.885/04, art. 271, que complementa o Plano Diretor Estratégico, cria os Planos
Regionais e a nova Lei do Uso, Parcelamento e Ocupação do Solo no Município de
São Paulo, possibilitando a livre concorrência de que trata o inciso IV, do art. 170 das
Constituição Federal de 1988.

Ao mesmo tempo permanecem em vigor todos os procedimentos para

veículos previstos na legislação pertinente.
a aprovação de postos de serviço de abastecimento, lubrificação e/ou lavager;,1
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CÂMARA MUNI

PARECER CONJUNTO N° /04 DAS COMISSÕES REUNIDAS DE
CONSTITUIÇÃO E JUSTIÇA; POLÍTICA URBANA, METROPOLITANA E MEIO
AMBIENTE; TRÂNSITO, TRANSPORTE E ATIVIDADE ECONÔMICA; E DE FINANÇAS
E ORÇAMENTO SOBRE SUBSTITUTIVO APRESENTADO EM PLENÁRIO AO
PROJETO DE LEI N° 0673/01

411 Trata-se de Substitutivo apresentado em Plenário, pelo nobre Vereador Humberto
Martins, ao projeto de lei n° 0673/01, de sua autoria, que regulamenta o uso misto de
postos de serviço de abastecimento, lubrificação e/ou lavagem de veículos com atividades
comerciais.

O Substitutivo apresentado em Plenário, nos termos do art. 269, § 1°, do Regimento
Interno, teve por objetivo introduzir alterações no projeto original, a fim de aprimorá-lo,
sem, no entanto, modificar a fundamentação apontada no parecer já exarado por esta
Comissão, razão pela qual, no que concerne ao aspecto jurídico do Substitutivo ora sob
análise, somos

PELA LEGALIDADE

Quanto ao mérito, a Comissão de Política Urbana, Metropolitana e Meio Ambiente
e Trânsito, Transporte e Atividade Econômica opinam no sentido da aprovação do
Substitutivo, tendo em vista que aperfeiçoou o projeto original.

A Comissão de Finanças e Orçamento se manifesta no sentido
•	 a sua aprovação.

FAVORÁVEL, portanto, o parecer. 	
\weoiéçÈGO'

Sala das Comissões Reunidas,

po SSÃO DE CONSTITUIÇÃO E JUSTIÇA

7	 _._>\ _-/"----------
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À SGP - 23 - Sr. Supervisor,

O Substitutivo do Autor ao presente Projeto de Lei, de fls. 50 e 51, foi

aprovado em 2a discussão e votação na 485 a Sessão Extraordinária, em 15 de

dezembro do corrente, estando em condições de ser encaminhado à sanção.

16/12/2004

de Almeida Leite
SupenYisora de Apoio ao Plenário

SGP 21 RECEBIDO EM SGP-23

/	 / 10(

As n- : 00 h•



Sra. Kathya,

Oficiar ao Executivo encaminhando cópia autêntica. Preparar carta de

lei e registro.

16/12/04

JOSÉ CaWdZA SANTOS

SuMsor de Finalização do Proc. legislativo

Sr. Supervisor,

Providenciado conforme solicitação de V.Sa.

16/12/04
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São Paulo,	 de dezembro de 2004.

23- OF-SGP23
23- 4021/2004

410	
Senhora Prefeita,

Encaminho a Vossa Excelência cópia autêntica da lei decretada pela
Câmara em sessão de 15 de dezembro do corrente, relativa ao Projeto de Lei no
673/01, de autoria do Vereador Humberto Martins, que regulamenta o uso misto
de postos de serviço de abastecimento, lubrificação e/ou lavagem de veículos
com atividades comerciais e dá outras providências.

Valho-me da oportunidade para renovar a Vossa Excelência os meus
protestos de elevado apreço e distinta consideração.

•

A Sua Excelência a Senhora
Doutora Marta Suplicy
Digníssima Prefeita do Município de São Paulo.

32(SS/krms
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	 Cópia autêntica. LEI DECRETADA NA SESSÃO DE 15 DE DEZEMBRO DE

2004. Cópia extraída de fls. n o 50/51 do Processo. (PROJETO DE LEI No

673/01). (Ver. Humberto Martins - PMDB). Regulamenta o uso misto de postos

de serviço de abastecimento, lubrificação e/ou lavagem de veículos com

atividades comerciais e dá outras providências. A CÂMARA MUNICIPAL DE SÃO

PAULO decreta: Art. 1 0 São admitidos usos mistos com postos de serviços de

abastecimento, lubrificação e/ou lavagem de veículos em lotes e edificações

localizadas em qualquer zona de uso desde que se trate de usos permitidos na

zona, e sejam atendidas, em cada caso, as disposições desta lei e as

características e exigências estabelecidas em legislação pertinente. Art. 2 0 O uso

misto de postos de serviço de abastecimento, lubrificação e/ou lavagem de

veículos de que trata o art. 1 0 desta lei, somente será permitido com as

seguintes atividades: I - loja de conveniências; II - casa lotérica; III - farmácia;

IV - drogaria; V - floricultura; VI - jornais; VII - revistas; VIII - livraria; IX -

papelaria; X - casas de café; XI - lanchonete; XII - supermercados; XIII -

hipermercados; XIV - locadora de fitas de vídeo e XV - DVD. Art. 3 0 Para a

aprovação de postos de serviço de abastecimento, lubrificação e/ou lavagem de

veículos com os usos previstos nesta lei deverão ser atendidas as seguintes

disposições: I - o posto de serviço de abastecimento, lubrificação e/ou lavagem

de veículos deverá estar instalado em edificação isolada daquela que abrigar

qualquer dos usos previstos no art. 2 0 desta lei; II - as bombas de

abastecimento deverão estar distantes no mínimo 20Á/nte) metros das demais
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edificações que abrigarem os usos listados no art. 2 o desta lei; III - atender às

demais exigências estabelecidas pela legislação pertinente para postos de

abastecimento de veículos. Art. 4 o Fica revogado o art. 27 da Lei n o 8.328, de 02

de dezembro de 1975. Art. 5 o Fica revogado o § 1 0 do art. 25 da Lei n o 7.805,

de 1 0 de junho de 1972, introduzido pela Lei n o 9.483, de 22 de junho de 1982.

Art. 60 Esta lei entrará em vigor na data de sua

KATIIYA REG410,' tkj• ,

ublicação, revogadas as

Assistentedisposições em contrário. Eu,
, 1. REGI	 ALES DE SOUZA

Assistente arlamentar

Parlamentar, padrão "QPA-05-A" extraí a presftkte cópia fielmente de fls. do

Apoio Legislativo, padrão "QPL-13"

de	 2004.	 Supervisor	 de

rã@'.2--ISTINO SOUZAJOSÉ 	 SANTOS
Supervisor de Finalização do Proc. Legislativo 	 Vis.

a conferi.	 São Paulo, 16 de dezembro

FinalizaçFo	 do	 Processo	 Legislativo,
•

ÂNGEL • LIN DIN ANDREONI
Subsecre 'ri I e Apoio Legislativo , Subsecretária deVisto,
ÂNGEL
Subsecre

Apoio Legislativo da Câmara Municipal de São Paulo.-

aa) Arselino Tatto; Antonio Goulart; Dr. Farhat; Toninho Paiva; Carlos
Apolinário; Wadih Mutran; Augusto Campos.
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LEI N 0 1 1 1791 DE 30 DE 1062(reig0	 DE 2004

Regulamenta o uso misto de postos
de serviço de abastecimento,
lubrificação e/ou lavagem de
veículos com atividades comerciais
e dá outras providências.

Faço saber que a Câmara, em sessão de 15 de dezembro de
2004, decretou a seguinte lei:

Art. 1 0 São admitidos usos mistos com postos de serviços de
abastecimento, lubrificação e/ou lavagem de veículos em lotes e edificações
localizadas em qualquer zona de uso desde que se trate de usos permitidos na
zona, e sejam atendidas, em cada caso, as disposições desta lei e as
características e exigências estabelecidas em legislação pertinente.

Art. 20 O uso misto de postos de serviço de abastecimento,
lubrificação e/ou lavagem de veículos de que trata o art. 1 0 desta lei, somente
será permitido com as seguintes atividades:

I - loja de conveniências;
II - casa lotérica;
III - farmácia;
IV - drogaria;
V - floricultura;
VI - jornais;
VII - revistas;
VIII - livraria;
IX - papelaria;
X - casas de café;
XI - lanchonete;
XII - supermercados;
XIII - hipermercados;
XIV - locadora de fitas de vídeo e
XV - DVD.

f-
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Art. 30 Para a aprovação de postos de serviço de abastecimento,
lubrificação e/ou lavagem de veículos com os usos previstos nesta lei deverão
ser atendidas as seguintes disposições:

I - o posto de serviço de abastecimento, lubrificação e/ou
lavagem de veículos deverá estar instalado em edificação isolada daquela que
abrigar qualquer dos usos previstos no art. 2 0 desta lei;

II - as bombas de abastecimento deverão estar distantes no
mínimo 20 (vinte) metros das demais edificações que abrigarem os usos listados
no art. 20 desta lei;

III - atender às demais exigências estabelecidas pela legislação
pertinente para postos de abastecimento de veículos.

Art. 40 Fica revogado o art. 27 da Lei no 8.328, de 02 de
dezembro de 1975.

Art. 5 0 Fica revogado o § 1 0 do art. 25 da Lei n o 7.805, de 1 0 de
junho de 1972, introduzido pela Lei n o 9.483, de 22 de junho de 1982.

Art. 60 Esta lei entrará em vigor na data de sua publicação,
revogadas as disposições em contrário.

Câmara Municipal de São Paulo, 16 de dezembro de 2004.

O Presidente,
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São Paulo, 22 de dezembro de 2004.
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Recebi ofício SGP-23 n o 4021, de 22/12/04,

encaminhando ao Executivo cópia autêntica de lei decretada pela Câmara,

relativa ao Projeto de Lei n o 673/01, de autoria do Vereador Humberto Martins.
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